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Processo nº  10580.722185/2008­42 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2201­003.825  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  09 de agosto de 2017 

Matéria  imposto de renda pessoa física 

Recorrente  LUIZ FERNANDO DE SOUZA RAMOS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2004, 2005, 2006 

Ementa: 

IMPOSTO DE RENDA. COMPETÊNCIA. 

A  previsão  Constitucional  de  que  pertence  aos  Estados  o  produto  da 
arrecadação  do  IRRF  incidente  sobre  os  pagamentos  que  efetuarem,  não 
afasta  a  competência  tributária  ativa  da  união  para  arrecadar  e  fiscalizar  o 
Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza. 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. BOA FÉ. 

A  falta  de  retenção  do  tributo  pelo  responsável  tributário  não  exclui  a 
obrigação  do  beneficiário  de  oferecê­los  à  tributação.  Contudo,  constatado 
que o contribuinte elaborou sua declaração observando informações contidas 
no comprovante de rendimentos fornecido pela sua fonte pagadora, afasta­se 
a cobrança de multa punitiva decorrente do lançamento de ofício. 

LANÇAMENTO. TRIBUTAÇÃO DE JUROS E CORREÇÃO. 

O lançamento reporta­se à legislação vigente à época do fato gerador, sendo 
devida a  tributação de  juros moratórios  se estes  incidem sobre  rendimentos 
tributáveis. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as 
preliminares arguídas e, no mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntário nos termos 
do voto do Relator. 

assinado digitalmente 

Carlos Henrique de Oliveira ­ Presidente.  
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  10580.722185/2008-42  2201-003.825 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 09/08/2017 imposto de renda pessoa física LUIZ FERNANDO DE SOUZA RAMOS FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Marcelo Milton da Silva Risso  2.0.4 22010038252017CARF2201ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2004, 2005, 2006
 Ementa:
 IMPOSTO DE RENDA. COMPETÊNCIA.
 A previsão Constitucional de que pertence aos Estados o produto da arrecadação do IRRF incidente sobre os pagamentos que efetuarem, não afasta a competência tributária ativa da união para arrecadar e fiscalizar o Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza.
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. BOA FÉ.
 A falta de retenção do tributo pelo responsável tributário não exclui a obrigação do beneficiário de oferecê-los à tributação. Contudo, constatado que o contribuinte elaborou sua declaração observando informações contidas no comprovante de rendimentos fornecido pela sua fonte pagadora, afasta-se a cobrança de multa punitiva decorrente do lançamento de ofício.
 LANÇAMENTO. TRIBUTAÇÃO DE JUROS E CORREÇÃO.
 O lançamento reporta-se à legislação vigente à época do fato gerador, sendo devida a tributação de juros moratórios se estes incidem sobre rendimentos tributáveis.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares arguídas e, no mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntário nos termos do voto do Relator.
 assinado digitalmente
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente. 
 assinado digitalmente
 Marcelo Milton da Silva Risso - Relator.
 
 EDITADO EM: 07/09/2017
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Daniel Melo Mendes Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.
 
  1- Trata-se de Recurso de Voluntário (fls.107/145) interposto pelo contribuinte em face da decisão da DRJ/SDR questionando o auto de infração sobre IRPF ano calendário de 2004, 2005 e 2006 no valor total de R$ 196.430,99 de acordo com fls. 02/14.

2 � Adoto inicialmente como relatório a narrativa constante do V. Acórdão da DRJ (fls. 98/103) por sua precisão:

�Trata-se de auto de infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF correspondente aos anos calendário de 2004, 2005 e 2006, para exigência de crédito tributário, no valor de R$ 196.430,99, incluída a multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.
Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de infração, o crédito tributário foi constituído em razão de ter sido apurada classificação indevida de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e não tributáveis. Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 20, de 08 de setembro de 2003.
As diferenças recebidas teriam natureza eminentemente salarial, pois decorreram de diferenças de remuneração ocorridas quando da conversão de Cruzeiro Real para URV em 1994, conseqüentemente, estariam sujeitas à incidência do imposto de renda, sendo irrelevante a denominação dada ao rendimento.
O contribuinte foi cientificado do lançamento fiscal e apresentou impugnação, alegando, em síntese, que:
a) o auto de infração seria nulo em razão da ilegitimidade ativa e da falta de interesse jurídico da Receita Federal do Brasil (RFB) para fiscalizar, administrar ou cobrar o imposto lançado. Pois, em razão da distribuição constitucional das receitas, todo o montante que fosse arrecado a título de imposto de renda incidente sobre os valores pagos a título de URV teria como destinatário o próprio Estado da Bahia;
b) a própria Receita Federal entende que é ilegítima para figurar no pólo passivo de pedido de compensação vinculado a crédito tributário referente a IRRF retido pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, por não ter a disponibilidade sobre os valores recolhidos. Assim, pelo mesmo motivo, conclui-se que a União é parte ilegítima para exigir o referido imposto;
c) as diferenças pagas pelo Estado da Bahia decorrentes do erro na conversão da remuneração dos Magistrados de Cruzeiro Real para URV têm natureza jurídica indenizatória, conforme previsto nos arts. 4º e 5º da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003. Portanto, tais rendimentos são isentos de imposto de renda;
d) o STF, através da Resolução nº 245, de 2002, deixou claro o caráter indenizatório de tais verbas, e da consequente não incidência do imposto de renda. Neste mesmo sentido estão a jurisprudência pátria, decisões do Conselho de Contribuintes, e a Solução de Consulta SRF nº 55 de 18 de abril de 2005;
e) mesmo que tal verba fosse tributável, não caberia a aplicação da multa de ofício e juros de mora, pois o contribuinte agiu de boa fé, seguindo informações constantes nos contracheques emitidos pela fonte pagadora.
Além disso, o caráter indenizatório de tal verba estava previsto em lei, o que, também, afastaria de a aplicação de multa e juros, nos termos dos artigos 100 e 112 do CTN.
Em 13 de maio de 2009, foi publicado o Despacho do Ministério da Fazenda S/N, de 11 de maio de 2009, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ/Nº 287/2009, de 12 de fevereiro de 2009, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que concluiu pela dispensa de apresentação de contestação, de interposição de recursos e pela desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante, com relação às ações judiciais que visem obter a declaração de que, no cálculo do imposto renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, devem ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos.
Diante do exposto, foi determinada diligência fiscal para que o processo retornasse ao órgão de origem para que este adotasse as medidas cabíveis para ajustar o lançamento fiscal em questão ao disposto no Parecer PGFN/CRJ/Nº 287/2009. Em resposta, foi elaborado o demonstrativo e relatório, às fls. 92.
O contribuinte foi cientificado do resultado da diligência fiscal e reiterou a impugnação já apresentada. Alegou, ainda, que os juros de mora constantes no cálculo da diferença de URV deveriam ser excluídos da base de cálculo do imposto lançado, pois têm natureza indenizatória, nos termos do art. 404 do Código Civil. Os juros de mora na realidade representariam uma indenização por danos emergentes.�
3 - A decisão da DRJ/SDR (fls. 98/103) julgou improcedente a Impugnação do contribuinte, conforme decisão ementada abaixo:

�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2004, 2005, 2006
DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO. INCIDÊNCIA IRPF. As diferenças de remuneração recebidas pelos Magistrados do Estado da Bahia, em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003, estão sujeitas à incidência do imposto de renda.
MULTA DE OFÍCIO. INTENÇÃO.
A aplicação da multa de ofício no percentual de 75% sobre o tributo não recolhido independe da intenção do contribuinte.
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte�

4- Cientificado da decisão de primeira instância, por via postal, às fls. 106, o contribuinte apresentou recurso voluntário, fls. 107/145, em que inova em algumas matérias trazidas na impugnação.

5- Na sessão de 24/10/2011 a extinta 2ª Turma da 1ª Câmara desse E. Sodalício através do AC. 210201.606 (fls. 149/157) deu provimento ao recurso assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2005, 2006, 2007
RESOLUÇÃO STF Nº 245/2002. DIFERENÇAS DE URV CONSIDERADAS PARA A MAGISTRATURA DA UNIÃO E PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL COMO VERBAS ISENTAS DO IMPOSTO DE RENDA PELO PRETÓRIO EXCELSO. DIFERENÇAS DE URV PAGAS AOS MAGISTRADOS DA BAHIA. NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA. A Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003 pagou as diferenças de URV aos membros da magistratura local, as quais, no caso dos membros do ministério público federal, tinham sido excluídas da incidência do imposto de renda pela leitura combinada das Leis nº 10.477/2002 e nº 9.655/98, com supedâneo na Resolução STF nº 245/2002, conforme Parecer PGFN nº 923/2003, endossado pelo Sr. Ministro da Fazenda. Ora, se o Sr. Ministro da Fazenda interpretou as diferenças do art. 2º da Lei federal nº 10.477/2002 nos termos da Resolução STF nº 245/2002, excluindo da incidência do imposto de renda, exemplificadamente, as verbas referentes às diferenças de URV, não parece juridicamente razoável sonegar tal interpretação às diferenças pagas a mesmo título aos membros da magistratura da Bahia, na forma da Lei Estadual da Bahia nº 8.730/2003.
Recurso Voluntário Provido.
6 � Às fls. 160/168 Recurso Especial da PGFN e às fls. 170/171 decisão de admissibilidade e contrarrazões do recurso às fls. 174/199. Às fls. 259/273 Ac 9202004.197 da C. 2ª Turma da CSRF que deu provimento ao recurso especial em decisão assim ementada:

�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2005, 2006, 2007
IRPF. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE.
MAGISTRADOS DA BAHIA. ISENÇÃO. NECESSIDADE DE LEI FEDERAL.
Inexistindo lei federal reconhecendo a isenção, incabível a exclusão dos rendimentos da base de cálculo do Imposto de Renda, tendo em vista a competência da União para legislar sobre essa matéria.
IMPOSTO DE RENDA. DIFERENÇAS SALARIAIS. URV.
Os valores recebidos por servidores públicos a título de diferenças ocorridas na conversão de sua remuneração, quando da implantação do Plano Real, são de natureza salarial, razão pela qual estão sujeitos a incidência de Imposto de Renda nos termos do art. 43 do CTN.
Recurso Especial do Procurador Provido�

07 � Nas conclusões e dispositivo, respectivamente abaixo o V. Acórdão a 2ª Turma da CSRF assim decidiu:

�(...)Frente as questões colocadas acima, entendo que as verbas recebidas a título de �Valores Indenizatórios de URV" consistem em diferenças salariais sujeitas a incidência de IR, sendo incabível acatar a argumentação de que a natureza salarial da referida verba seja alterada por legislação estadual, qual seja, a Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003, ou mesmo que Resolução nº 245 do STF lastreada em Lei federal com destinação específica possa ser aplicada por analogia a outros casos que não os expressamente nela descritos. (...)
(...) Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO, determinando o retorno dos autos à turma a quo, para analisar as demais questões trazidas no recurso voluntário do contribuinte..�

08 � Redistribuído os autos a esse Relator. É o relatório do necessário.


 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso - Relator

09 � Conheço do recurso. Os autos retornaram a esta C. Turma após redistribuição para análise e julgamento de outros pontos não enfrentados no Recurso Especial.

10- Existem preliminares de mérito suscitadas pelo contribuinte e que serão abordadas de acordo com a sequencia que foi posta no recurso.

INEXISTÊNCIA DE CONDUTA HÁBIL À APLICAÇÃO DE MULTA E DO EFEITO VINCULANTE DA CONSULTA ADMINISTRATIVA

11 � Verifico que o contribuinte lançou os valores em sua DIRPF com base nos informes de rendimento entregues pela fonte pagadora e, portanto aplicável ao caso os termos da súmula CARF 73 afastando a multa de ofício do lançamento, sendo que nesse ponto dou provimento parcial ao recurso com a ressalva de que a exclusão da penalidade não resulta em exigência substitutiva, já que, neste caso, homenageia-se a boa-fé do recorrente e mesmo a multa de mora teria o mesmo caráter de penalidade:

Súmula CARF nº 73: Erro no preenchimento da declaração de ajuste do imposto de renda, causado por informações erradas, prestadas pela fonte pagadora, não autoriza o lançamento de multa de ofício.

12 � Nesse ponto dou provimento ao recurso voluntário para excluir a multa de ofício aplicada.

NULIDADE DO LANÇAMENTO � FORMA INADEQUADA DE APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO LANÇADO

13 � Nesse tópico o contribuinte inova em seu recurso, contudo, por entender tratar-se de matéria relativa a questão da base de cálculo do tributo que fora inclusive identificada no âmbito da DRJ e modificada a conheço nesse momento.

14 � Apesar de aplicada pela DRJ entendo importante dar provimento ao recurso para ficar claro e expresso em vista da natureza modificativa da decisão do E. CARF em face do quanto decidido pela DRJ e para expressar o quanto já sedimentado por essa Corte o quanto já aplicado em outros casos semelhantes.

15 � Nesse caso não há nulidade do lançamento, indico aqui como razões de decidir parte do Voto do Ilustre Conselheiro do ilustre Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior ao tratar da matéria sob exame nos autos do AC nº 9202003.695:

�Verifico, a propósito, que a matéria em questão foi tratada recentemente pelo STF, no âmbito do RE 614.406/RS, objeto de trânsito em julgado em 11/12/2014, feito que teve sua repercussão geral previamente reconhecida (em 20 de outubro de 2010), obedecida assim a sistemática prevista no art. 543B do Código de Processo Civil vigente. Obrigatória, assim, a observância, por parte dos Conselheiros deste CARF dos ditames do Acórdão prolatado por aquela Suprema Corte em 23/10/2014, a partir de previsão regimental contida no art. 62, §2º do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015.
Reportando-me ao julgado vinculante, noto que, ali, se acordou, por maioria de votos, em manter a decisão de piso do STJ acerca da inconstitucionalidade do art. 12 da Lei no. 7.713, de 1988, devendo ocorrer a "incidência mensal para o cálculo do imposto de renda correspondente à tabela progressiva vigente no período mensal em que apurado o rendimento percebido a menor regime de competência (...)", afastando-se assim o regime de caixa.
Todavia, inicialmente, de se ressaltar que em nenhum momento se cogita, no Acórdão, de eventual cancelamento integral de lançamentos cuja apuração do imposto devido tenha sido feita obedecendo o art. 12 da referida Lei nº 7.713, de 1988, note-se, diploma plenamente vigente na época em que efetuado o lançamento sob análise, o qual, ainda, em meu entendimento, guarda, assim, plena observância ao disposto no art. 142 do Código Tributário Nacional. A propósito, de se notar que os dispositivos legais que embasaram o lançamento constantes de efl 12, em nenhum momento foram objeto de declaração de inconstitucionalidade ou de decisão em sede de recurso repetitivo de caráter definitivo que pudesse lhes afastar a aplicação ao caso in concretu.
Deflui daquela decisão da Suprema Corte, em meu entendimento, inclusive, o pleno reconhecimento do surgimento da obrigação tributária que aqui se discute, ainda que em qual, repita-se, obedeceu os estritos ditames da legalidade à época da ação fiscal realizada. Da leitura do inteiro teor do decisum do STF, é notório que, ainda que se tenha rejeitado o surgimento da obrigação tributária somente no momento do recebimento financeiro pela pessoa física, o que a faria mais gravosa, entende-se, ali, inequivocamente, que se mantém incólume a obrigação tributária oriunda do recebimento dos valores acumulados pelo contribuinte pessoa física, mas agora a ser calculada em momento pretérito, quando o contribuinte fez jus à percepção dos rendimentos, de forma, assim, a restarem respeitados os princípios da capacidade contributiva e isonomia.
Assim, com a devida vênia ao posicionamento do relator, entendo que, a esta altura, ao se esposar o posicionamento de exoneração integral do lançamento, se estaria, inclusive, a contrariar as razões de decidir que embasam o decisum vinculante, no qual, reitero, em nenhum momento, note-se, se cogita da inexistência da obrigação tributária/incidência do Imposto sobre a Renda decorrente da percepção de rendimentos tributáveis de forma acumulada.
Se, por um lado, manter-se a tributação na forma do referido art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988, conforme decidido de forma definitiva pelo STF, violaria a isonomia no que tange aos que receberam as verbas devidas "em dia" e ali recolheram os tributos devidos, exonerar o lançamento por completo a esta altura significaria estabelecer tratamento antiisonômico (também em relação aos que também receberam em dia e recolheram devidamente seus impostos), mas em favor daqueles que foram autuados e nada recolheram ou recolheram valores muito inferiores aos devidos, ao serem agora consideradas as tabelas/alíquotas vigentes à época, o que deve, em meu entendimento, também se rechaçar.�
16 � Portanto, nesse tópico, entendo não restar caracterizada qualquer tipo de nulidade no lançamento que fora efetuado de acordo com os termos do artigo 142 do CTN não havendo prejuízo algum ao contribuinte.

17 � Contudo, nesse caso entendo que deva ser dado provimento parcial ao recurso apenas para o fim de se aplicar a teor do Ac. 9202003.957 de 12/04/2016 da C. 2ª Turma da CSRF assim ementado, os termos do RE 614.406/RS do STF:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2008
NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
Não há que se cogitar de nulidade de lançamento, quando plenamente obedecidos pela autoridade lançadora os ditames do art. 142, do CTN e a lei tributária vigente.
IRPF. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.
Consoante decidido pelo STF através da sistemática estabelecida pelo art. 543B do CPC no âmbito do RE 614.406/RS, o IRPF sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deve ser calculado utilizando-se as tabelas e alíquotas do imposto vigentes a cada mês de referência (regime de competência).

18- O RICARF, dispõe em seu artigo 62 § 2ºque: 

Art. 62. [...] 
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº13.105, de 2015 Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.

19 - Sendo assim, com base nos fundamentos acima dou provimento parcial ao recurso para que a apuração do imposto devido seja feita de acordo com o regime de competência, em face do julgado no âmbito do RE 614.406/RS.

IMPOSTO DE RENDA - PERCEPÇÃO CUMULATIVA DE VALORES-ALÍQUOTA.
A percepção cumulativa de valores há de ser considerada, para efeito de fixação de alíquotas, presentes,individualmente, os exercícios envolvidos. 
(RE 614406, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-233 DIVULG 26-1-2014 PUBLIC 27/11/2014)

DA NÃO INCIDÊNCIA DE IR SOBRE OS JUROS MORATÓRIOS/COMPENSATÓRIOS

20 - Quanto a tributação dos juros, correta a decisão da DRJ, que mantenho e adoto como razões de decidir:

�O art. 55, inciso XIV, do RIR/99 dispõe claramente que tanto os juros moratórios, quanto quaisquer outras indenizações por atraso de pagamento, estão sujeitos à tributação, a menos que correspondam a rendimentos isentos ou não tributáveis, conforme abaixo transcrito:
Art.55.São também tributáveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 26, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, §4º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, §2º, inciso IV, e 70, §3º, inciso I):
...
XIV-os juros compensatórios ou moratórios de qualquer natureza, inclusive os que resultarem de sentença, e quaisquer outras indenizações por atraso de pagamento, exceto aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou não tributáveis;�

21 � Nesse tópico nego provimento ao recurso voluntário.

URV PARCELAS DE NATUREZA INDENIZATÓRIA

22 � Esse tópico restou prejudicado em vista da decisão da C. CSRF sobre o tema já indicado alhures.

DA ILEGITIMIDADE DA UNIÃO FEDERAL

23 � Sem razão o contribuinte. O sujeito ativo no caso é a União Federal. De acordo com artigo 153, III da CF/88. O artigo 157, I da CF apenas diz que o produto da arrecadação de tais tributos será transferido para os Estados e Municípios e mesmo assim relativo ao IRRF.

24 � A decisão da DRJ deixa claro essa situação:

�É certo que, por determinação constitucional, se o Estado da Bahia tivesse efetuado a retenção do IRRF, o valor arrecadado lhe pertenceria. Entretanto, tal retenção não alteraria a obrigação do contribuinte de oferecer a integralidade do rendimento bruto à tributação do imposto de renda na declaração de ajuste anual. A exigência em foco se refere ao imposto de renda incidente sobre rendimentos da pessoa física (IRPF) e não ao IRRF que deixou de ser retido indevidamente pelo Estado da Bahia. Portanto, tanto a exigência do tributo, quanto o julgamento do presente lançamento fiscal, é da competência exclusiva da União.�
25 � Quanto a essa matéria, me detenho a indicar como razão e fundamento de decidir os termos do voto dessa C. Turma no Ac. 2201003.749 julgado em 06/07/2017 do I. Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo assim decidido:

�A tese encampada pelo recorrente não faz qualquer sentido lógico ou jurídico. O Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer é competência da União, nos termos do art. 153 da CF/88, sendo certo que parte do produto de sua arrecadação é entregue aos Estados, Distrito Federal e Municípios (159, I CF/88), com a ressalva de que, para o cálculo do montante a ser entregue, exclui-se a parcela da arrecadação do IR pertencente ao Entes Federados de que tratam os artigos 157 e 158, tudo do texto Constitucional.
É cristalino que ao Estado pertence o produto da arrecadação (efetiva e não potencial) e não a titularidade da competência tributária ativa do IR incidente na fonte sobre os rendimentos pagos a qualquer título por eles. 
Decerto que, arrecadado, compete ao Estado dar o destino que entender devido ao recurso, mas não havendo arrecadação a competência tributária, neste caso, é da União.

(...) Omissis

Embora sintéticas, são absolutamente corretas as conclusões da Delegacia de Julgamento. Afinal, não estamos tratando no presente processo de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, mas de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 
Trata-se de procedimento fiscal em que se objetiva a aplicação da legislação tributária federal relativa ao tributo lançado, para que os valores considerados devidos a este título sejam efetivamente arrecadados, de modo a para prover o Estado (União, Estado, Distrito Federal e Municípios) de recursos necessários aos seu mister.
Não há identidade do caso em tela com os tratados na jurisprudência citada no Recurso, já que estas expressam entendimento do Judiciário sobre a competência da Justiça Estadual para processar e julgar demanda em que se discuta a incidência do IR da Fonte sobre vencimento de servidor público Estadual. 
Assim, quanto a este tema, não procedem os argumentos recursais de supressão de instância, violação ao devido processo legal e ilegitimidade ativa da União.�

26 � Portanto, afasto a matéria preliminar, negando provimento ao recurso nesse item.

DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA

27 - Esse tópico restou prejudicado em vista da decisão da C. CSRF sobre o tema já indicado alhures.

Conclusão

28 - Diante dos fundamentos acima e por todo o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário e dar-lhe parcial provimento, para que a apuração do imposto devido seja feita de acordo com o regime de competência, em face do julgado do STF no âmbito do RE 614.406/RS e seja excluída a multa de ofício, sem aplicação de qualquer outra substitutiva.

assinado digitalmente
Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
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assinado digitalmente 

Marcelo Milton da Silva Risso ­ Relator. 

 

EDITADO EM: 07/09/2017 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Carlos  Henrique  de 
Oliveira, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, 
Marcelo  Milton  da  Silva  Risso,  Carlos  Alberto  do  Amaral  Azeredo,  Daniel  Melo  Mendes 
Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim. 

 

Relatório 

1­  Trata­se  de  Recurso  de  Voluntário  (fls.107/145)  interposto  pelo 

contribuinte em face da decisão da DRJ/SDR questionando o auto de infração sobre IRPF ano 

calendário de 2004, 2005 e 2006 no valor total de R$ 196.430,99 de acordo com fls. 02/14. 

 

2 – Adoto  inicialmente como relatório a narrativa constante do V. Acórdão 

da DRJ (fls. 98/103) por sua precisão: 

 

“Trata­se de auto de infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física – 

IRPF  correspondente  aos  anos  calendário  de  2004,  2005  e  2006,  para 

exigência de crédito tributário, no valor de R$ 196.430,99, incluída a multa 

de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora. 

Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de 

infração,  o  crédito  tributário  foi  constituído  em  razão  de  ter  sido  apurada 

classificação  indevida  de  rendimentos  tributáveis  na Declaração  de Ajuste 

Anual  como  sendo  rendimentos  isentos  e  não  tributáveis.  Os  rendimentos 

foram  recebidos  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia  a  título  de 

“Valores Indenizatórios de URV”, em 36 (trinta e seis) parcelas no período 

de  janeiro  de  2004  a  dezembro  de  2006,  em  decorrência  da  Lei 

Complementar do Estado da Bahia nº 20, de 08 de setembro de 2003. 

As  diferenças  recebidas  teriam  natureza  eminentemente  salarial,  pois 

decorreram  de  diferenças  de  remuneração  ocorridas  quando  da  conversão 

de Cruzeiro Real para URV em 1994, conseqüentemente, estariam sujeitas à 
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incidência do  imposto de  renda,  sendo  irrelevante a denominação dada ao 

rendimento. 

O  contribuinte  foi  cientificado  do  lançamento  fiscal  e  apresentou 

impugnação, alegando, em síntese, que: 

a) o auto de infração seria nulo em razão da ilegitimidade ativa e da falta de 

interesse  jurídico  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  para  fiscalizar, 

administrar  ou  cobrar  o  imposto  lançado.  Pois,  em  razão  da  distribuição 

constitucional das  receitas,  todo o montante que  fosse arrecado a  título de 

imposto  de  renda  incidente  sobre  os  valores  pagos  a  título  de  URV  teria 

como destinatário o próprio Estado da Bahia; 

b)  a  própria Receita Federal  entende que  é  ilegítima para  figurar  no  pólo 

passivo de pedido de compensação vinculado a crédito tributário referente a 

IRRF  retido  pelos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  por  não  ter  a 

disponibilidade  sobre  os  valores  recolhidos.  Assim,  pelo  mesmo  motivo, 

conclui­se que a União é parte ilegítima para exigir o referido imposto; 

c)  as  diferenças  pagas  pelo  Estado  da  Bahia  decorrentes  do  erro  na 

conversão da remuneração dos Magistrados de Cruzeiro Real para URV têm 

natureza  jurídica  indenizatória,  conforme  previsto  nos  arts.  4º  e  5º  da  Lei 

Estadual  da  Bahia  nº  8.730,  de  08  de  setembro  de  2003.  Portanto,  tais 

rendimentos são isentos de imposto de renda; 

d)  o  STF,  através  da  Resolução  nº  245,  de  2002,  deixou  claro  o  caráter 

indenizatório de tais verbas, e da consequente não incidência do imposto de 

renda.  Neste  mesmo  sentido  estão  a  jurisprudência  pátria,  decisões  do 

Conselho de Contribuintes, e a Solução de Consulta SRF nº 55 de 18 de abril 

de 2005; 

e) mesmo que tal verba fosse tributável, não caberia a aplicação da multa de 

ofício  e  juros  de  mora,  pois  o  contribuinte  agiu  de  boa  fé,  seguindo 

informações constantes nos contracheques emitidos pela fonte pagadora. 

Além disso, o caráter indenizatório de tal verba estava previsto em lei, o que, 

também, afastaria de a  aplicação de multa  e  juros,  nos  termos  dos artigos 

100 e 112 do CTN. 
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Em 13 de maio de 2009, foi publicado o Despacho do Ministério da Fazenda 

S/N, de 11 de maio de 2009, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ/Nº 287/2009, 

de  12  de  fevereiro  de  2009,  da  Procuradoria­Geral  da  Fazenda Nacional, 

que concluiu pela dispensa de apresentação de contestação, de interposição 

de  recursos  e  pela  desistência  dos  já  interpostos,  desde  que  inexista  outro 

fundamento  relevante,  com  relação  às  ações  judiciais  que  visem  obter  a 

declaração de que, no cálculo do imposto renda incidente sobre rendimentos 

pagos  acumuladamente,  devem  ser  levadas  em  consideração  as  tabelas  e 

alíquotas das épocas próprias a que se referem tais rendimentos. 

Diante  do  exposto,  foi  determinada  diligência  fiscal  para  que  o  processo 

retornasse ao órgão de origem para que este adotasse as medidas cabíveis 

para  ajustar  o  lançamento  fiscal  em  questão  ao  disposto  no  Parecer 

PGFN/CRJ/Nº  287/2009.  Em  resposta,  foi  elaborado  o  demonstrativo  e 

relatório, às fls. 92. 

O contribuinte foi cientificado do resultado da diligência fiscal e reiterou a 

impugnação já apresentada. Alegou, ainda, que os juros de mora constantes 

no cálculo da diferença de URV deveriam ser excluídos da base de cálculo 

do imposto lançado, pois têm natureza indenizatória, nos termos do art. 404 

do  Código  Civil.  Os  juros  de  mora  na  realidade  representariam  uma 

indenização por danos emergentes.” 

3 ­ A decisão da DRJ/SDR (fls. 98/103) julgou improcedente a Impugnação 

do contribuinte, conforme decisão ementada abaixo: 

 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 

Ano­calendário: 2004, 2005, 2006 

DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO. INCIDÊNCIA IRPF. As diferenças 

de  remuneração  recebidas  pelos  Magistrados  do  Estado  da  Bahia,  em 

decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003, 

estão sujeitas à incidência do imposto de renda. 

Fl. 287DF  CARF  MF



Processo nº 10580.722185/2008­42 
Acórdão n.º 2201­003.825 

S2­C2T1 
Fl. 288 

 
 

 
 

5

MULTA DE OFÍCIO. INTENÇÃO. 

A aplicação da multa de ofício no percentual de 75% sobre o  tributo não 

recolhido independe da intenção do contribuinte. 

Impugnação Procedente em Parte  

Crédito Tributário Mantido em Parte” 

 

4­ Cientificado da decisão de primeira instância, por via postal, às fls. 106, o 

contribuinte  apresentou  recurso  voluntário,  fls.  107/145,  em que  inova  em  algumas matérias 

trazidas na impugnação. 

 

5­  Na  sessão  de  24/10/2011  a  extinta  2ª  Turma  da  1ª  Câmara  desse  E. 

Sodalício  através  do  AC.  210201.606  (fls.  149/157)  deu  provimento  ao  recurso  assim 

ementado: 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF 

Exercício: 2005, 2006, 2007 

RESOLUÇÃO  STF  Nº  245/2002.  DIFERENÇAS  DE  URV 

CONSIDERADAS  PARA  A  MAGISTRATURA  DA  UNIÃO  E  PARA  O 

MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  COMO  VERBAS  ISENTAS  DO 

IMPOSTO  DE  RENDA  PELO  PRETÓRIO  EXCELSO.  DIFERENÇAS 

DE URV PAGAS AOS MAGISTRADOS DA BAHIA. NÃO INCIDÊNCIA 

DO IMPOSTO DE RENDA. A Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de 

setembro  de  2003  pagou  as  diferenças  de  URV  aos  membros  da 

magistratura  local,  as  quais,  no  caso  dos membros  do ministério  público 

federal,  tinham  sido  excluídas  da  incidência  do  imposto  de  renda  pela 

leitura  combinada das Leis nº 10.477/2002 e nº 9.655/98,  com supedâneo 
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na  Resolução  STF  nº  245/2002,  conforme  Parecer  PGFN  nº  923/2003, 

endossado pelo Sr. Ministro da Fazenda. Ora, se o Sr. Ministro da Fazenda 

interpretou  as  diferenças  do  art.  2º  da  Lei  federal  nº  10.477/2002  nos 

termos da Resolução STF nº 245/2002, excluindo da incidência do imposto 

de renda, exemplificadamente, as verbas referentes às diferenças de URV, 

não parece juridicamente razoável sonegar tal  interpretação às diferenças 

pagas a mesmo título aos membros da magistratura da Bahia, na forma da 

Lei Estadual da Bahia nº 8.730/2003. 

Recurso Voluntário Provido. 

6 – Às fls. 160/168 Recurso Especial da PGFN e às fls. 170/171 decisão de 

admissibilidade e contrarrazões do recurso às fls. 174/199. Às fls. 259/273 Ac 9202004.197 da 

C. 2ª Turma da CSRF que deu provimento ao recurso especial em decisão assim ementada: 

 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF 

Exercício: 2005, 2006, 2007 

IRPF. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. 

MAGISTRADOS  DA  BAHIA.  ISENÇÃO.  NECESSIDADE  DE  LEI 

FEDERAL. 

Inexistindo  lei  federal  reconhecendo  a  isenção,  incabível  a  exclusão  dos 

rendimentos  da  base  de  cálculo  do  Imposto  de  Renda,  tendo  em  vista  a 

competência da União para legislar sobre essa matéria. 

IMPOSTO DE RENDA. DIFERENÇAS SALARIAIS. URV. 

Os  valores  recebidos  por  servidores  públicos  a  título  de  diferenças 

ocorridas  na  conversão  de  sua  remuneração,  quando  da  implantação  do 

Plano  Real,  são  de  natureza  salarial,  razão  pela  qual  estão  sujeitos  a 

incidência de Imposto de Renda nos termos do art. 43 do CTN. 

Recurso Especial do Procurador Provido” 
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07 – Nas conclusões e dispositivo, respectivamente abaixo o V. Acórdão a 2ª 

Turma da CSRF assim decidiu: 

 

“(...)Frente as questões colocadas acima, entendo que as verbas recebidas a 

título  de  “Valores  Indenizatórios  de  URV"  consistem  em  diferenças 

salariais  sujeitas  a  incidência  de  IR,  sendo  incabível  acatar  a 

argumentação  de  que  a  natureza  salarial  da  referida  verba  seja  alterada 

por legislação estadual, qual seja, a Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 

de setembro de 2003, ou mesmo que Resolução nº 245 do STF lastreada em 

Lei  federal  com  destinação  específica  possa  ser  aplicada  por  analogia  a 

outros casos que não os expressamente nela descritos. (...) 

(...) Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial da Fazenda 

Nacional,  para  no  mérito  DAR­LHE  PROVIMENTO,  determinando  o 

retorno dos autos à turma a quo, para analisar as demais questões trazidas 

no recurso voluntário do contribuinte..” 

 

08 – Redistribuído os autos a esse Relator. É o relatório do necessário. 

 

 

Voto            

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso ­ Relator 

 

09  –  Conheço  do  recurso.  Os  autos  retornaram  a  esta  C.  Turma  após 

redistribuição para análise e julgamento de outros pontos não enfrentados no Recurso Especial. 
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10­ Existem preliminares de mérito suscitadas pelo contribuinte e que serão 

abordadas de acordo com a sequencia que foi posta no recurso. 

 

INEXISTÊNCIA DE CONDUTA HÁBIL À APLICAÇÃO DE MULTA E DO EFEITO 
VINCULANTE DA CONSULTA ADMINISTRATIVA 

 

11 – Verifico que o contribuinte lançou os valores em sua DIRPF com base 

nos  informes  de  rendimento  entregues  pela  fonte  pagadora  e,  portanto  aplicável  ao  caso  os 

termos da súmula CARF 73 afastando a multa de ofício do lançamento, sendo que nesse ponto 

dou provimento parcial ao recurso com a ressalva de que a exclusão da penalidade não resulta 

em exigência substitutiva, já que, neste caso, homenageia­se a boa­fé do recorrente e mesmo a 

multa de mora teria o mesmo caráter de penalidade: 

 

Súmula  CARF  nº  73:  Erro  no  preenchimento  da 

declaração  de  ajuste  do  imposto  de  renda,  causado  por 

informações  erradas,  prestadas  pela  fonte  pagadora,  não 

autoriza o lançamento de multa de ofício. 

 

12 – Nesse ponto dou provimento ao recurso voluntário para excluir a multa 
de ofício aplicada. 

 

NULIDADE  DO  LANÇAMENTO  –  FORMA  INADEQUADA  DE  APURAÇÃO  DA 

BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO LANÇADO 
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13 – Nesse tópico o contribuinte inova em seu recurso, contudo, por entender 

tratar­se  de  matéria  relativa  a  questão  da  base  de  cálculo  do  tributo  que  fora  inclusive 

identificada no âmbito da DRJ e modificada a conheço nesse momento. 

 

14  –  Apesar  de  aplicada  pela  DRJ  entendo  importante  dar  provimento  ao 

recurso para ficar claro e expresso em vista da natureza modificativa da decisão do E. CARF 

em face do quanto decidido pela DRJ e para expressar o quanto já sedimentado por essa Corte 

o quanto já aplicado em outros casos semelhantes. 

 

15 – Nesse caso não há nulidade do lançamento, indico aqui como razões de 

decidir  parte  do  Voto  do  Ilustre  Conselheiro  do  ilustre  Conselheiro  Heitor  de  Souza  Lima 

Junior ao tratar da matéria sob exame nos autos do AC nº 9202003.695: 

 

“Verifico, a propósito, que a matéria em questão foi  tratada recentemente 

pelo STF, no âmbito do RE 614.406/RS, objeto de trânsito em julgado em 

11/12/2014,  feito que  teve sua repercussão geral previamente reconhecida 

(em 20 de outubro de 2010), obedecida assim a sistemática prevista no art. 

543B  do  Código  de  Processo  Civil  vigente.  Obrigatória,  assim,  a 

observância,  por  parte  dos  Conselheiros  deste  CARF  dos  ditames  do 

Acórdão prolatado  por aquela Suprema Corte  em  23/10/2014,  a  partir  de 

previsão  regimental  contida  no  art.  62,  §2º  do  Anexo  II  do  Regimento 

Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho 

de 2015. 

Reportando­me  ao  julgado  vinculante,  noto  que,  ali,  se  acordou,  por 

maioria  de  votos,  em  manter  a  decisão  de  piso  do  STJ  acerca  da 

inconstitucionalidade do art. 12 da Lei no. 7.713, de 1988, devendo ocorrer 

a "incidência mensal para o cálculo do imposto de renda correspondente à 

tabela progressiva vigente no período mensal em que apurado o rendimento 
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percebido  a  menor  regime  de  competência  (...)",  afastando­se  assim  o 

regime de caixa. 

Todavia, inicialmente, de se ressaltar que em nenhum momento se cogita, 

no  Acórdão,  de  eventual  cancelamento  integral  de  lançamentos  cuja 

apuração  do  imposto  devido  tenha  sido  feita  obedecendo  o  art.  12  da 

referida  Lei  nº  7.713,  de  1988,  note­se,  diploma  plenamente  vigente  na 

época em que efetuado o  lançamento  sob análise,  o qual,  ainda,  em meu 

entendimento, guarda, assim, plena observância ao disposto no art. 142 do 

Código  Tributário  Nacional.  A  propósito,  de  se  notar  que  os  dispositivos 

legais  que  embasaram  o  lançamento  constantes  de  efl  12,  em  nenhum 

momento  foram  objeto  de  declaração  de  inconstitucionalidade  ou  de 

decisão em sede de recurso repetitivo de caráter definitivo que pudesse lhes 

afastar a aplicação ao caso in concretu. 

Deflui  daquela  decisão  da  Suprema  Corte,  em  meu  entendimento, 

inclusive,  o  pleno  reconhecimento  do  surgimento  da  obrigação  tributária 

que  aqui  se  discute,  ainda  que  em  qual,  repita­se,  obedeceu  os  estritos 

ditames da legalidade à época da ação fiscal realizada. Da leitura do inteiro 

teor  do  decisum  do  STF,  é  notório  que,  ainda  que  se  tenha  rejeitado  o 

surgimento  da  obrigação  tributária  somente  no momento  do  recebimento 

financeiro  pela  pessoa  física,  o  que  a  faria mais  gravosa,  entende­se,  ali, 

inequivocamente, que se mantém incólume a obrigação tributária oriunda 

do  recebimento  dos  valores  acumulados  pelo  contribuinte  pessoa  física, 

mas agora a ser calculada em momento pretérito, quando o contribuinte fez 

jus à percepção dos rendimentos, de forma, assim, a restarem respeitados 

os princípios da capacidade contributiva e isonomia. 

Assim,  com  a  devida  vênia  ao  posicionamento  do  relator,  entendo  que,  a 

esta  altura,  ao  se  esposar  o  posicionamento  de  exoneração  integral  do 

lançamento,  se  estaria,  inclusive,  a  contrariar  as  razões  de  decidir  que 

embasam  o  decisum  vinculante,  no  qual,  reitero,  em  nenhum momento, 

note­se,  se  cogita  da  inexistência  da  obrigação  tributária/incidência  do 

Imposto sobre a Renda decorrente da percepção de rendimentos tributáveis 

de forma acumulada. 
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Se, por um lado, manter­se a tributação na forma do referido art. 12 da Lei 

nº 7.713, de 1988, conforme decidido de forma definitiva pelo STF, violaria 

a isonomia no que tange aos que receberam as verbas devidas "em dia" e 

ali recolheram os tributos devidos, exonerar o lançamento por completo a 

esta  altura  significaria  estabelecer  tratamento antiisonômico  (também em 

relação aos que também receberam em dia e recolheram devidamente seus 

impostos), mas em favor daqueles que foram autuados e nada recolheram 

ou  recolheram  valores  muito  inferiores  aos  devidos,  ao  serem  agora 

consideradas  as  tabelas/alíquotas  vigentes  à  época,  o  que  deve,  em  meu 

entendimento, também se rechaçar.” 

16 – Portanto, nesse tópico, entendo não restar caracterizada qualquer tipo de 

nulidade no lançamento que fora efetuado de acordo com os termos do artigo 142 do CTN não 

havendo prejuízo algum ao contribuinte. 

 

17 – Contudo, nesse caso entendo que deva ser dado provimento parcial ao 

recurso  apenas  para  o  fim  de  se  aplicar  a  teor  do Ac.  9202003.957  de  12/04/2016  da C.  2ª 

Turma da CSRF assim ementado, os termos do RE 614.406/RS do STF: 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF 

Exercício: 2008 

NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 

Não  há  que  se  cogitar  de  nulidade  de  lançamento,  quando  plenamente 

obedecidos pela autoridade lançadora os ditames do art. 142, do CTN e a 

lei tributária vigente. 

IRPF. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. 

Consoante decidido pelo STF através da sistemática estabelecida pelo art. 

543B do CPC no âmbito do RE 614.406/RS, o IRPF sobre os rendimentos 
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recebidos  acumuladamente  deve  ser  calculado  utilizando­se  as  tabelas  e 

alíquotas  do  imposto  vigentes  a  cada  mês  de  referência  (regime  de 

competência). 

 

18­ O RICARF, dispõe em seu artigo 62 § 2ºque:  

 

Art. 62. [...]  

§  2º  As  decisões  definitivas  de mérito,  proferidas  pelo  Supremo Tribunal 

Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  matéria 

infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543B e 543C da Lei nº 5.869, 

de  1973,  ou  dos  arts.  1.036  a  1.041  da  Lei  nº13.105,  de  2015  Código  de 

Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento 

dos recursos no âmbito do CARF. 

 

19 ­ Sendo assim, com base nos fundamentos acima dou provimento parcial 

ao  recurso  para  que  a  apuração  do  imposto  devido  seja  feita  de  acordo  com  o  regime  de 

competência, em face do julgado no âmbito do RE 614.406/RS. 

 

IMPOSTO DE RENDA  ­ PERCEPÇÃO CUMULATIVA DE VALORES­

ALÍQUOTA. 

A percepção  cumulativa  de  valores  há  de  ser  considerada,  para  efeito  de 

fixação de alíquotas, presentes,individualmente, os exercícios envolvidos.  

(RE 614406, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acórdão: Min. 

MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno,  julgado em 23/10/2014, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  ­  MÉRITO  DJe­233  DIVULG 

26­1­2014 PUBLIC 27/11/2014) 
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DA  NÃO  INCIDÊNCIA  DE  IR  SOBRE  OS  JUROS 

MORATÓRIOS/COMPENSATÓRIOS 

 

20 ­ Quanto a tributação dos juros, correta a decisão da DRJ, que mantenho e 

adoto como razões de decidir: 

 

“O  art.  55,  inciso  XIV,  do  RIR/99  dispõe  claramente  que  tanto  os  juros 

moratórios,  quanto  quaisquer  outras  indenizações  por  atraso  de 

pagamento,  estão  sujeitos  à  tributação,  a  menos  que  correspondam  a 

rendimentos isentos ou não tributáveis, conforme abaixo transcrito: 

Art.55.São também tributáveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 26, Lei nº 7.713, 

de 1988, art. 3º, §4º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, §2º, inciso IV, e 70, 

§3º, inciso I): 

... 

XIV­os  juros  compensatórios  ou  moratórios  de  qualquer  natureza, 

inclusive  os  que  resultarem de  sentença,  e  quaisquer  outras  indenizações 

por  atraso  de  pagamento,  exceto  aqueles  correspondentes  a  rendimentos 

isentos ou não tributáveis;” 

 

21 – Nesse tópico nego provimento ao recurso voluntário. 

 

URV PARCELAS DE NATUREZA INDENIZATÓRIA 
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22 – Esse tópico restou prejudicado em vista da decisão da C. CSRF sobre o 

tema já indicado alhures. 

 

DA ILEGITIMIDADE DA UNIÃO FEDERAL 

 

23 – Sem razão o contribuinte. O sujeito ativo no caso é a União Federal. De 

acordo  com  artigo  153,  III  da  CF/88.  O  artigo  157,  I  da  CF  apenas  diz  que  o  produto  da 

arrecadação  de  tais  tributos  será  transferido  para  os  Estados  e  Municípios  e  mesmo  assim 

relativo ao IRRF. 

 

24 – A decisão da DRJ deixa claro essa situação: 

 

“É certo que, por determinação constitucional, se o Estado da Bahia tivesse 

efetuado  a  retenção  do  IRRF,  o  valor  arrecadado  lhe  pertenceria. 

Entretanto,  tal  retenção  não  alteraria  a  obrigação  do  contribuinte  de 

oferecer  a  integralidade  do  rendimento  bruto  à  tributação  do  imposto  de 

renda  na  declaração  de  ajuste  anual.  A  exigência  em  foco  se  refere  ao 

imposto  de  renda  incidente  sobre  rendimentos  da  pessoa  física  (IRPF)  e 

não ao IRRF que deixou de ser retido indevidamente pelo Estado da Bahia. 

Portanto,  tanto  a  exigência  do  tributo,  quanto  o  julgamento  do  presente 

lançamento fiscal, é da competência exclusiva da União.” 

25 – Quanto a essa matéria, me detenho a indicar como razão e fundamento 

de decidir os termos do voto dessa C. Turma no Ac. 2201003.749 julgado em 06/07/2017 do I. 

Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo assim decidido: 
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“A  tese  encampada  pelo  recorrente  não  faz  qualquer  sentido  lógico  ou 

jurídico. O Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer é competência 

da  União,  nos  termos  do  art.  153  da  CF/88,  sendo  certo  que  parte  do 

produto  de  sua  arrecadação  é  entregue  aos  Estados,  Distrito  Federal  e 

Municípios  (159,  I  CF/88),  com  a  ressalva  de  que,  para  o  cálculo  do 

montante  a  ser  entregue,  exclui­se  a  parcela  da  arrecadação  do  IR 

pertencente ao Entes Federados de que tratam os artigos 157 e 158, tudo do 

texto Constitucional. 

É  cristalino  que  ao  Estado  pertence  o  produto  da  arrecadação  (efetiva  e 

não potencial)  e não a  titularidade da  competência  tributária ativa do  IR 

incidente na fonte sobre os rendimentos pagos a qualquer título por eles.  

Decerto  que,  arrecadado,  compete  ao  Estado  dar  o  destino  que  entender 

devido ao recurso, mas não havendo arrecadação a competência tributária, 

neste caso, é da União. 

 

(...) Omissis 

 

Embora sintéticas, são absolutamente corretas as conclusões da Delegacia 

de  Julgamento.  Afinal,  não  estamos  tratando  no  presente  processo  de 

Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, mas de Imposto sobre a Renda da 

Pessoa Física.  

Trata­se  de  procedimento  fiscal  em  que  se  objetiva  a  aplicação  da 

legislação tributária federal relativa ao tributo lançado, para que os valores 

considerados devidos a este título sejam efetivamente arrecadados, de modo 

a para prover o Estado (União, Estado, Distrito Federal e Municípios) de 

recursos necessários aos seu mister. 

Não há identidade do caso em tela com os tratados na jurisprudência citada 

no  Recurso,  já  que  estas  expressam  entendimento  do  Judiciário  sobre  a 
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competência da Justiça Estadual para processar e julgar demanda em que 

se  discuta  a  incidência  do  IR  da  Fonte  sobre  vencimento  de  servidor 

público Estadual.  

Assim,  quanto  a  este  tema,  não  procedem  os  argumentos  recursais  de 

supressão  de  instância,  violação  ao  devido  processo  legal  e  ilegitimidade 

ativa da União.” 

 

26  –  Portanto,  afasto  a matéria  preliminar,  negando  provimento  ao  recurso 

nesse item. 

 

DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA 

 

27 ­ Esse tópico restou prejudicado em vista da decisão da C. CSRF sobre o 

tema já indicado alhures. 

 

Conclusão 

 

28 ­ Diante dos fundamentos acima e por todo o exposto, voto no sentido de 

conhecer do recurso voluntário e dar­lhe parcial provimento, para que a apuração do imposto 

devido  seja  feita  de  acordo  com  o  regime  de  competência,  em  face  do  julgado  do  STF  no 

âmbito do RE 614.406/RS e seja excluída a multa de ofício, sem aplicação de qualquer outra 

substitutiva. 

 

assinado digitalmente 
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Marcelo Milton da Silva Risso – Relator 
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